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ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTODE ESTUDOS EM SAÚDE COLETIVA

INESCO

Capítulo lI

Da denominação,da sede e dos fins

Art. 1° O INSTITUTO DE ESTUDOS EM SAÚDE COLETIVA, �Nesco, éuma

pessoajurídica de direito privado com fins não econômicos,de natureza civil e

com autonomia administrativa e financeira, cadastrada no CNPJ sob n°

80.511.173/0001-03, submetida à legislação incidente, ao presente estatuto e

aos demais instrumentos de normatização necessários a uma gestão eficiente

com os setores público e privado.

Art.20 O INSTITUTO DE ESTUDOS EM SAÚDE COLETIVA poderá ser

identificado simplesmente com a sigla INESCO, com endereço virtual no

município de Londrina, Estadodo Paraná, aAvenida São João 2725, box 389,

Jardim Antares, CEP: 86.036-030,e-mail: inesco@inesco.org.br

Art.3° O prazo de duraçãodo INESCO éindeterminado.

Art.4° O INESCOterácomo objetivo geral o desenvolvimentode atividades de

ensino, pesquisa, extensão, inovação, editoração, prestação de serviços,

assessoria econsultoria nas áreasde saúde,educação e esporte.

Art.5° Para atingir seu objetivo geral,o INESCO, poderá desenvolveras

seguintes atividades nas suas áreasde atuaçãomencionadas no artigo anterior:

I. assessorar, direta ou indireta,grupos interessados em desenvolver projetos

de pesquisa ou Cursos;

Il. incentivar erealizar pesquisas;

IIL. identificar problemas relevantes e pesquisadores interessados no seu

equacionamento;

IV. incentivar a formação e aeducação permanente de recursos humanos;

V. incentivar a atualização de pesquisadores;

VI. incentivar a gestãotecnológica e inovadora;

VIl. celebrar parcerias com empresas privadas;

VIll. aglutinar esforços e conhecimentode pesquisadores com a finalidade de

oferecer suporte técnico-científico às organizações envolvidas com os

problemas da saúde coletiva;

IX.realizar pesquisas próprias elou em parceria com outras organizações

públicas ou privadas;
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X. realizar cursos e treinamentos próprios e/ou em parceria com outras

organizações públicas ou privadas,em sistemapresencial e à distância,;

XI. promover congressos, seminários, oficinas e outros eventos para a

construção e disseminação de conhecimentos nas áreas de atuação do

INESCO;

XII. participar do sistema paranaense de inovação e demais outras instâncias

públicas ou privadas de promoção da ciência etecnologia;

XIll.elaborar eaplicar provasde concursospúblicos etestes seletivos próprios e

para outras organizações;

XIV. dar apoio a cursos, pesquisas eoutras atividades nos programas mantidos

pelas instituiçõesde ensino superior (IES) enúcleos de inovação tecnológica;

XV. manter intercâmbio com outros organismosrelacionados àssuas atividades;

XVI. prestar serviços relacionados ao seu objetivo geral, de forma independente

oupara organizações públicas ou privadas;

XVIl.promover ações e participar de editais que tenham como objetivo fomentar

e incentivar a práica esportiva, seja voltada ao esporte educacional, ao de

participação ouao de rendimentovoltado à formaçãode atletas;

XVIIl. promover projetos e ações sociais que busquem a implementação e

desenvolvimento da sociedade;

XIX. editar e coeditar publicações;

XX.promovero voluntariado.

Parágrafo único. O INESCO não possui propósito de caráter político, racial ou

religiosoem suas atividades ou relações com terceiros.

Art.6° O INESCO poderá, para o desenvolvimento de suas atividadese objetivo

geral, firmar convênios, contratos, termos de parceria e de cooperação com

organizações públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras.

Parágrafo único. OINESCOpoderá criar núcleos regionais de trabalhos, filiais,

Ou outras representações fora de sua sede para melhoratenderseus objetivos

conformeregulamentosimplificado da Diretoria.

Art.7° O INESCO adotaráos princípios e as diretrizes da compliance,

implementando mecanismos e processosque garantam a gestão eficiente e

transparente dos seus recursos próprios e provenientes de parcerias públicas e

privadas, desenvolvendo um programa de integridade com mecanismos de

controle internos eexternos nas suas atividades.

Art.8° O INESCO, atento ànecessidadede cumprimentoda legislação relativa

àproteção de dados pessoais, disporá de mecanismos internos que promovam
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a transformação de aspectos culturais e operacionais de forma a garantir a

conformidade com a norma de proteção de dados.

Capítulo ll

Dos requisitos para a admissão,demissão eexclusão de associados

Art,9° O iNesco seráformado por número ilimitado de associados individuais

e/ou institucionais.

$1°Poderão seradmitidos como associadosindividuais, aspessoas fisicas que,

se identificando com os objetivos desta associação, preencham os seguintes

requisitos:

-Ter completadoamaioridade (18anos);

I|- Ser estudante de graduação,de pós-graduação,profissional ou interessado

nas áreasde saúde,educação eesporte;

Il|- Pagarcontribuição anual em valor fixado pela Diretoria.

$2°. Poderão ser admitidos como associadosinstitucionais as instituições de

ensino superior (|ES)públicas ou privadas que ofereçam cursosde graduação

ou de pós- graduação na área de saúde,associaçõesesportivas, instituições

educacionais e os núcleosde saúde das organizaçöes prestadoras de serviços

de saúde e osprestadores de saúde que se identifiquem com os objetivos da
entidade.

$3°. A admissão aos quadrosde associadospresume oacordo prévio às normas

estatutárias e de administração e se daráatravés de solicitação escrita ou verbal
do interessado.

Art.10 São deveresde todosos associados:

|- Cumpriro Estatuto edemais normas vigentes;

|-Participar das assembleiasgerais ordinárias e extraordinárias edas reuniões

quando convocados;

IlII- Respeitar os princípios e valores da associaçãozelandopor sua imagem e
integridade;

IV-Contribuir regularmente com as anuidades estabelecidas pela Diretoria e
outras obrigações pecuniárias necessárias à eficiência da gestão.

Art. 11 Sãodireitosdos associados:

|- Votar e ser votado, quando em dia com suas obrigações estatutárias e não
impedido por este estatuto;

I|- Participar das reuniões e assembleias;
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IV-Encaminharsugestöese propostas em consonânciacom o objetivo desta

associaç�o;

V- Ter acessoas atas ea toda documentação da associação, excetoquando o
documentoestiver gravadopor termo de confidencialidade.

V- Retirar-se dos quadrosde associadosapós solicitação expressa dirigida à
Diretoria.

Parágrafo único. Os associadosem dia com o pagamento da anuidade terão
direito a beneficios definidos pela diretoria no decorrer de cada gestão.

Art.12 Os associados, individuais ou institucionais, que infringirem as
disposições acima,as estatutárias edas políticas de compliance(integridade e
conformidade) vigentes nesta associaçãopoderãoser advertidos e poderão ser
expulsos do quadro de associados por ato formal do Presidente, após
procedimento que asseguredefesa e contraditório.

Art.13 Seráconsiderada exclusão por justa causa para os fins previstos no
art. 12:

- Práticas incompatíveis com a morale os bons costumes que possam afetar
oucomprometera imagem da associação;

I|- Exercício de atividades ilícitas que possam afetar ou comprometer aimagemda associação;

III- Prática de ato contrário ou incompatível com os objetivos destaassociação;
IV-Ofensa físicaou moral a outro associado.

Art.14 Antes da aplicação da pena de expulsãoao associadoque cometer umadas faltas mencionadas no art.13 seráassegurado defesa apresentada àDiretoriaquejulgando pela procedênciada expulsão encaminharáà AssembleiaGeral Extraordinária paraque esta instância decida sobre sua aplicação ounão.Neste momentopoderá oassociadoapresentar Recurso àAssembleia Geral queapreciará asduas peças,a dojulgamentoda Diretoria earecursal do associado.
§1°.Apenade expulsãosomente seráaplicada se 2I3dos associadospresentesà Assembleia Geral votarem pela sua aplicação.

$2°. Enquanto durar o processo administrativo de expulsão,o associado nãopoderáapresentar sua candidatura a cargos eletivos,nem tampouco exercerodireito de voto.

Art.15 COs associadosnão responderão,nem mesmo
subsidiariamente, pelasobrigações assumidas pelo iNesco.
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Capitulo IlI

Da constituição dos órg�os eda administração

Art. 16 São órgãos do INESCO:

I. Assembleia Geral;

II. Diretoria,

II.ConselhoFiscal;

IV.ConselhoConsultivo.

Da Assembleia Geral ohoNARIEN

Art. 17A AssembleiaGeral éo órgãosoberanoesupremo da vontadesocial do

INESCO e seráconstituída pelos associadosindividuais e institucionais em
pleno goZo de seus direitos estatutários.

Parágrafo único. As AssembleiasGerais serãosoberanasem suas deliberações

desdeque não Contrariem o presente estatuto.

Art. 18 Compete à AssembleiaGeral:

1. discutire deliberar sobreassuntosexpressosno editalde sua convocação;

II. concluir a eleição da Diretoria edo Conselho Fiscal;

IIl. decidir sobre a conveniência de alienar, hipotecar ou permutar bens
patrimoniais econceder autorização àDiretoria para tal fim;

IV. discutir e votar moções que forem apresentadaseas conclusõesrelativas
aos temas debatidos;

V. sugerir àDiretoria eao Conselho Fiscal medidase projetos que considerar
convenientes para aconsecução dos objetivos desta associação;

VI. apreciar o relatório da Diretoria edecidir sobrea aprovação das contasedo
balanço anual;

VIl. decidir pelareforma do estatuto social após convocação específica paraestefim epor meio de deliberação de 2/3 dos presentes;

VIll.decidir sobre a dissolução desta associaç�o por meio de deliberação damaioria absoluta dos presentes com direito a voto após convocação específicapara este fim;
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IX.destituir os administradores após convocação específica paraeste fim eem
processo que assegure a defesa dos mesmos e após deliberação de 3/5 dos
associados presentes;

X. tomar, anualmente,as contas dos administradores e deliberar sobre as
demonstraçõesfinanceiras;

XI. decidir oprocesso de expulsãode associados.

Parágrafo único. Os associadosinstitucionais se farão representar por quem
indicado oficialmente pelo responsável da organização com poderes de decisão

para os assuntospreviamenteconvocados.

Art.19 A Assembleia Geral reunir-se-á, ORDINARIAMENTE (AGO) por
convocação do presidente:

no primeiro quadrimestre de cada ano para:

a) apreciar o relatórioanual da Diretoria eo plano de ação/desenvolvimento;

b) discutire aprovaras contas e o balançoanual.

acada dois anos,para a eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Art.20 A Assembleia Geral reunir-se-á EXTRAORDINARIAMENTE (AGE),
quando convocada:

1. pela Diretoria;

por requerimento, dirigido ao presidente por 1/5 (um quinto) do conjunto
de associadosno gozo de seus direitos;

a pedido do Conselho Fiscal elou do Conselho Consultivo, dirigido ao
presidente da associação.

Art.21 A Assembleia Geral será convocada para fins determinados,mediante
pauta edocumentação pertinentes, através de prévio e geral an�ncio por meio
de edital afixado na sede da associaçãoe envio de correspondênciaeletrônica
a todos os associados ou outros meios de comunicação adequados, com
antecedência mínima de:

a) 20(vinte) dias para as reuniões ordinárias;

b) 07 (sete) dias para asreuniões extraordinárias.

S1°. Qualquer assembleia se instalará em primeira convocação com 1/3 (um
terço) dos associadoseem segunda convocação,decorridos trinta minutos,com
qualquer número.
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s20.As pautas das assembleiasdeverão evitar o item "outros assuntos". Os

assuntos que não forem incluídos expressamente na convocação somente

poderão ser votados caso haja presençada maioria dos associados.

$3°. As atas deverãoregistrar as deliberações, de forma clara eobjetiva, com o

respectivVo quórum de aprovação.Caso façam referência sucinta a documentos

oupropostas, estes deverão seranexados àata.

$4°, A Assembleia Geralpoderáser cumulativamenteordináríia eextraordinária,

realizadas no mesmo local, data e hora e instrumentadas em ata única.

$5°, A Assembleia Geral poderáser realizada por via remota, utilizando-se a

verificação dos presentes conforme as ferramentas disponíveis na plataforma

utilizada.

Art.22 Terão direito à voZ e voto na AssembleiaGeral todos Os associados

individuais e institucionais em dia com suas obrigações com a associação.

�1°, A Assembleia Geral serápresidida pelo Diretor Presidente e secretariada

pelo Diretor Secretário, ambosda Diretoria que se absterão do direito avoto.

$2°.Em caso de empate na votaçãoe por aprovaçãoda Assembleia Geral, o

Presidente da Assembleia poderáexercer o direito de voto, se considerar que

não tem interesse particular no assunto discutido.

$3°.O associadoque tiver interesse particular ou conflitante com a associação

em determinadadeliberação deverácomunicarimediatamenteo fato e abster

se de participar da discussão e da votaçãodeste item, ainda que representado

por terceiros.

Da Diretoria

Art.23 A Diretoria, órgão responsável pela administração e gestãodo INESCO,

incluindo o processo de decisão das políticas de governança,de compliancee
seu direcionamento estratégico, formada por associados individuais ou

institucionais,seráeleita pela Assembleia Geral e constituída por:

|- um presidente

I|-umvice-presidente

IlI|-um secretário

IV- um tesoureiro

V-um suplente

Art.24 Compete àDiretoria:

1. traçar as diretrizes gerais da associação;
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||. aprovar orçamentos, as prestações de contas da associação e o

regimento eleitoral;

||. analisare autorizar o Presidente à celebracão de contratos, convênios,

aiustes, acordos u outros instrumentos congêneres eem consonância com o

objetivodo INESCO;

IV. deliberar sobre qualquer outra matéria que Ihe for submetida pelo

Presidente inclusive o valor da anuidade estabelecida para a associaçãoe o

valor de outras obrigaçõespecuniárias necessárias àeficiência da gestão;

V. discutir os casos omissos nopresente estatuto e propor definição para a

Assembleia;

VI. autorizar despesas extraordinárias de acordo com as restrições

estatutáriase regulamentares;

VII. deliberar sobreas condiçõesde trabalho e remuneração dos prestadores

de serviços remunerados, observando-se a legislação civil e trabalhista, os

níveis salariais de mercado vigentes assim como as normas estabelecidas pelos

órg�os contratantes ou convenentes;

VIll. apresentar, àAssembleia Geral, o relatório anual das atividades fisico

financeiras, após parecerdo Conselho Fiscal. e(3) routÜes
IX. contratar e demitir funcionários; birctoieecoma
X. propor eaprovarnormas sobrea gestão, a organizaçãoeofuncionamento

do INESCO,assim como a aquisição de bens eserviços, compras e alienações,

planos de cargose salários e os procedimentosde recrutamentoe seleçãode
pessoal;

XI. cumprir e fazer cumprir este Estatuto e todas as normas aprovadas e
vigentes;

XII. apreciar os casos de expulsãopor justa causa esubmeter ojulgamentoà
AssembleiaGeral;

XIlI.
nomear o Secretário Executivo, fixar sua remuneração e avaliar seu

desempenho através de metas pactuadas;

V. nomear comissões especiais e permanentes, grupos de trabalho,

convocandopara integrá-los membros do Diretoria ou do quadro de associados:

XV. consultar profissionais especialistas externos e pareceristas ad hoc
quando necessário;

XVI. indicar enomear os membros do Conselho Consultivo
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Parágrafo único- A fixação de valores para anuidades e outras obrigações

previstas no inciso V deveráser sempre fundamentada e, quando for o caso,

com parâmetros estabelecidos.

Art.25 O mandato dos membros da Diretoria teráduração de dois (2) anos,

permitida uma única reconduç�o.

Dasreuniões da diretoria

Art.26 A Diretoria reunir-se-� semestralmente e extraordinariamente quando

necessário.

�1°. As reuniões poderão ser realizadas na modalidade presencial, remota ou

híbrida.

$2°. As reuniões deverão ser convocadas com, pelo menos, cinco (5)días de
antecedência.

$3° As deliberações serão tomadas em primeira convocação,com a presença

mínimade 50% (cinquentapor cento) mais um da totalidade de seus membros
e, em segunda convocaç�o, trinta (30)minutos após o horário estipulado na

correspondência de convocação, com a maioria simples dos integrantes da

Diretoria presentes na reunião.

Art.27 Perderáo mandato o membro que faltar a três (3) reuniões consecutivas

ou cinco (5) alternadas, sem justo motivo, ajuízo da Diretoria ecom a anuência

da Assembleia Geral.

Do Presidente e do Vice-presidente

Art.28 O Presidente éa autoridade superior do INESCOcujas atribuições s�o:

presidira Diretoria e suas reuniões;

II.
estabelecer as diretrizes e objetivos a serem atingidos pela associação;

representar a associação judicial e extrajudicialmente, ativa ou
passivamente;

IV. submeter àDiretoria o programa de desenvolvimentodo INESCO que
aprovado seráexecutado pelo Secretário Executivo;

V
assinar convênios, contratos, acordosou outros instrumentos congêneres

de interesse da associação, apósautorização da Diretoria;

VI. praticar atos de administração que não acarretemônus ou obrigações
para os associados;

VI.
cumprir e fazer cumprir asdecisõesda Diretoria e da Assembleia Geral:

Nai
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VII. contratar; mediante prévia aprovação da Diretoria, o pessoal técnico

necessário àconsecução dos objetivos da associação;

IX. adotar, "ad referendum"da Diretoria,as providências de caráter urgente

necessárias àsolução de problemasda associação, submetendo o referendum
na primeira reunião aser realizada.

X
notificar os associados que infringirem as normas da associação ou

delegar para outro membro da Diretoria;

XI.
regulamentar procedimentosadministrativos necessários à boa gestãoda

associação;

XIl. juntamente com oTesoureiro, com expressa aprovação da Diretoria: a)
contrair empréstimos;b) adquirir bens imóveis e aceitar doações comencargos
onerosos; c) alienar, hipotecar, darem caução ou permutarbens da associação,
quandoexpressamenteautorizada pela AssembleiaGeral; d) movimentar fundos
da associação, abrire encerrar contas bancárias e movimentá-las.

Art.29 O Presidente não poderá, sob pena de perda do mandato, afastar-se do
exercício do cargo por período maiorque seis (6) meses, prorrogadopor igual
periodo, salvo por motivos justificados e relevantes. No período de seu
afastamento será substituído pelo vice-presidente a quem serão delegadas as
suas atribuições.

Parágrafo único. A substituição do presidente pelo vice-presidente somente será
permitida para um período de 12(doze)meses, findo o qual seráconvocada
Assembleia Geralpara a indicação do nome que assumiráocargode Presidenteaté final do mandato restante.

Art.30 O vice-presidente substituiráo presidente nos seus impedimentos eparticiparádas reuniões e decisões da diretoria com direito a vozevoto.

Do Diretor Tesoureiro

Art.31 São atribuições do Tesoureiro:

1.
assegurar que todas as obrigações fiscais, tributárias, comerciais,previdenciárias etrabalhistas sejam devidamentecumpridasem tempo hábil;

assegurare coordenara apresentaçãodo relatório financeiro para sersubmetido àAssembleia Geraleao Conselho Fiscal;

assegurare coordenara apresentaçãomensal do balancete das receitasedespesas realizadas no exercício;

IV.
auxiliar o Presidente no desempenho de suas funções;
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V. juntamente com o Presidente, com expressa aprovação da Diretoria: a)

contrair empréstimos;b) adquirir bens imóveis e aceitar doações com encargos

onerosos; c) alilenar, hipotecar, darem caução ou permutarbens da associação,

quandoexpressamenteautorizada pela AssembleiaGeral; d)movimentar fundos

da associação,abrireencerrar contasbancárias e movimentá-las.

Do Diretor Secretário

Art.32 Sãoatribuições do Secretário:

1. auxiliar o Presidente na direção de todas as atividades do INESCO;

II. supervisionar os trabalhos do Secretário Executivo, quando houver;

III. supervisionar a elaboração das atas referentes às reuníões da

Assembleia Gerale da Diretoria;

IV.
supervisionar a publicação anual da demonstração das receitas e

despesas realizadas no exercício:

V. supervisionar a organização e o controle de todo o expediente do
INESCO,em especial das correspondências expedidase recebidas, bem como
de toda a documentação pertinente a contratos, convênios, termos de parceria
e outros instrumentos celebrados:

VI. substituir o Presidente eos Vice-presidente em seus impedimentos ou por
delegação de poderes e no caso de renúncia ou impedimento definitivo do
presidente, assumireste cargo nos termos estabelecidos no parágrafo único do
art. 29.

Do Suplente

Art.33 O suplente da Diretoria terá funçãode apoiar os membros do Diretoria no
desenvolvimento de suas atividades e assumiráo cargovacante de tesoureiro
Oude secretário e suas atribuições atéo resultado das próximas eleições.

Do Secretário Executivo

Art.34 O Secretário Executivo cujo cargo não é eletivo seráselecionadopefa
Diretoriapara desempenhar asfunçõesestabelecidas no art.35,além de outras
necessárias ao bom funcionamentoe desempenho do INESCO.

Parágrafo único. O Secretário Executivo cumprirá um programa de
desenvolvimento estabelecido pela Diretoria para o qual terá seu desempenhoavaliado.

Art.35 Sãofunçõesdo Secretário Executivo:

orientar todas asatividades do INESCO;
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II. elaborar regulamentos e normativas necessários à boa gestão e
transparência da associaçãoe submeter àaprovaçãoda Diretoria;

IlI. comunicar à Diretoria irregularidades detectadas no funcionamento da

associação e buscarmecanismos para saneá-las;

IV. reunir-se com aDiretoria quando for convocado;

V. prestar contas de suas atividades à Diretoria através de relatórios

periódicos;

VI, administrar o INESCO de acordo com o plano de desenvolvimento
aprovado pelo.Diretoria;

VII. elaborar planos de trabalho, propostas orçamentárias, prestações de
contas e propostas de convênios, contratos, acordos ou outros instrumentos

congêneres e de interesse da associação e submetê-los à aprovação do
Diretoria;

VIII. garantir que todasas normas de administração previstas no art.46 deste
Estatuto sejam cumpridaseadotar providências para seuexato cumprimento;
IX. representar o INESCO em eventos oficiais quando assim for designado
pela Diretoria;

Da Secretaria Executiva

Art.36 A Diretoriapoderá contar com uma Secretaria Geral, instância executora
defunçõesadministrativas cujas atribuições serãodefinidas em normas internas.

§1°- A Secretaria Executiva será composta de quantos funcionários forem
necessários ao desenvolvimentode suas atribuições eserão selecionadospela
Diretoria.

$2°. Os cargos da Secretaria Executiva são considerados de confiança da
Diretoria que estipulará seu regime de trabalho, formas de contratação eremuneração,

Do ConselhoFiscal (CF)

Art.37 OConselho Fiscal,órgão de fiscalização da entidade, seráconstituído portrês (3) membros titulares e 01(um) membro suplente e serão eleitos porAssembleiaGeral.

Parágrafo único. O mandato do Conselho Fiscal seráde 02 (dois) anos,coincidindo com o da Diretoria, podendo serreconduzidonas eleições.
Art.38 Compete ao Conselho Fiscal:

|. examinaros documentos elivros de escrituração da associação;
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examinar o relatório da Diretoria eo balançoanual, emitindo parecerpara

aprovaç�ão da AssembleiaGeral:

expor à Assembleia Geral as irregularidades ou erros porventura

encontrados, sugerindoas medidas necessárias ao seu saneamento.

Parågrafo único. As contasda Diretoria cujo mandato se encerra, serão objeto

de pareceres do Conselho Fiscal cujo mandato vence na mesma ocasião.

Art.39 O Conselho Fiscal se reuniráordinariamente a cada seis (6) meses e,

extraordinariamente, sempre que necessário, se convocado pela Diretoria ou

pela AssembleiaGeral.

Parágrafo �nico. Na primeira reunião de cada gestão será escolhido um
presidente dentre os integrantes do Conselho Fiscal.

Art.40 Ocorrendo vacânciano Conselho Fiscal, caberáao suplente substituir o
titular até o fim do mandato.

Do Conselho Consultivo

Art.41 O Conselho Consultivo (CC) serácomposto por um número ilimitado de

membros para um mandato de 02 (dois) anos coincidindo com o mandato da
Diretoriae do Conselho Fiscal.o

$1°, Os membros do Conselho não serão eleitos, mas indicados pela Diretoria

dentre os associadosou profissionais daárea de saúde,educação e esportes

externos àassociaçãopara as atribuições designadasno art. 42.

$2°. Os membrOs do Conselho Consultivo não serão remunerados, exceto nas

despesas que comprovadamente realizarem se previamenteautorizadas pela
Diretoria.

$3°. Os membros do Conselho escolherão dentre eles um Presidente.

Art.42 São atribuições do Conselho Consultivo:

oferecer suporte técnico-político às metas estabelecidas, aos programas
eprojetos desenvolvidos pelo INESCO;

emitir parecer sobre assuntos de interesse do lINESCO encaminhados
pela Diretoria ou Secretário Executivo;

III.
apresentar projetos pertinentes aos objetivos e metas do INESCO:

IV.
propor inovaçõesem práticas administrativas buscando a eficiência do

INESCO;
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V. envolvera academia,os pesquisadoresindependentes,osetor público, o
privado e o Terceiro Setor em projetos de inovação nas áreas da saúde, da
educaçãoe do esporte.

Capitulo IV

Das fontes de recursos, do patrimônio e das normas eprincípios de gestão

Art.43 O patrimônio do INESCO éconstituído de bens móveis,imóveis, veículos,
semoventes, açõese apölices de divida pública.

$1°,O patrimônio do INESCO seráregistrado em livro próprio esó será utilizado
na execuçãode suas finalidades estatutárias.

$2°. A doação ou alienação de bens do INESCOsomente poderáser realízada
após a aprevação pela Assembleia Geral.

Art.44 O INESCO poderá ser dissolvido nos termos do presente estatuto e o
patrimônio e os bens, satisfeitos as obrigações, serão destinados a uma
instituiç�o congênere que, de preferência, tenha os mesmos objetivos sociais,ouem sua falta, ao Município sede do INESCO conforme previsto no CódigoCivil Brasileiro.

Parágrafo único. Se qualificado como ORGANIZAÇÃO SOCIAL, o patrimônio,legados oudoações que Ihe forem destinados por força do contrato de gestão,bem como dos excedentesfinanceiros vinculados ao referido instrumento, serãodestinados ao patrimônio de outra Organização Social congênere qualificada noâmbito do Estado na mesma categoria, ou ao patrimônio do Estado ou dosmunicípios, na proporçãodos recursos e bens por estes alocados.
Art.45 Sãofontes de recursos do INESCO:

anuidadesdos associados;
inscrições de congressos,cursos e outros eventos educacionais,científicoseesportivos,

doações de pessoas físicas ejurídicas;IV.
donativos nacionais einternacionais;V.
legados;

VI.
subvenções, auxílios, convênios

contratos Com
órgãosgovernamentais;

VII.
subvenções, auxílios, convênios e contratos com organizaçõesnacionale

internacional de direito privado ou público;VIIl.
comercialização de produtos relacionados às suasfinalidades;

IX.

prestação de serviços
relacionados ao objetivo geral.

Art.46 O INESCO será regido pelas normas do presente estatuto com
observância:
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I. dosprincipios da legalidade, impessoalidade,moralidade, publicidade,
economicidadee eficiência;

I|. de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ouvantagens pessoais,
em decorrência da participação no respectivo processodecisório;

II. de normas de prestação de contas que determinarãoa observânciados
principios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de
Contabilidade;

IV. da publicação no encerramento do exercício fiscal, do relatório de
atividades e demonstrações financeiras da associação,incluindo as certidões
negativas de débitos junto ao INSSe ao FGTS:

V. de todos os atos e documentos da associação que estarão
disponibilizados ao exame de qualquer cidadão;

VI. da realização de auditoria, inclusive por auditores externOs
independentes, quando se fizer necessário, ou quando da aplicação dos
eventuais recursos públicos recebidos,caso alegislação assim determine;
VII. de adoção de práticas de planejamento sistemático de suas ações,mediante instrumentos de programação, orçamentação, acompanhamento e
avaliação das atividades desenvolvidas;

VIII. da elaboraçãode regulamentoseinstruções normativas para a aquisiçãode bense serviços, planosde cargose salários, ajudasde custo, pagamento depequenas despesas e contratações de pessoal, dentre outros atos necessáriosàboa gestãodo INESCO atendendo ao inciso X do art. 24 do presente Estatuto:
IX. de escrita contábil/fiscal em livros revestidos das formalidadeslegais ecapazesde assegurar asua exatidão.

X. da prestação de contasde todos os recursos ebens de origem p�blicarecebidospor esta associaçãoque seráfeita conforme determinao parágrafoúnico do art. 70 da Constituição Federal,

XI. da implementação de políticas de compliance (Integridade eConformidade)ede proteçãode dados pessoaisconformea legislação;
Parágrafo único- O INESCO publicará asinformaçõesrelacionadas aosrecursospúblicos recebidos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais,contratos de gestão,termo de parceria, convênios, acordo,ajustes ou outrosinstrumentos congêneres,conforme Lei 12.527,de 18 de novembro de2011.
Art.47 O INESCO aplicaráassuas rendaserecursos integralmente no TerritórioNacional na manutenção e desenvolvimentode seus objetivos institucionais,
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estatutáriose regimentais e não distribuirá resultados, dividendos, bonificações,

participações ouparcela do seu patrimônio a dirigentes, mantenedores ou

associados, sob nenhuma forma ou pretexto.

Art.48 As subvenções e doações recebidas serão integralmente aplicadas nas

finalidades a que estejam vinculadas.

Capitulo V

Do ProcessoEleitoral

Art.49 Os cargos eletivos da Diretoria e do Conselho Fiscal são exclusivos dos

associados que estejam em pleno gozo de seus direitos,observadas as

disposições estatutárias.

Parágrafo único. Não serão admitidos candidatos aos cargos eletivos aqueles

que, tendo exercido cargo de administração nesta associação,não tíverer

definitivamente aprovadas suas contasem funçãodo exercício ouque houver

lesado o patrimônio de qualqueroutra associação,com sentençatransitada em
julgado.

Art.50 AS eleições desta associaçãoserão realizadas no prazo máximo de 90
(noventa dias) e no mínimo 03 (três) dias que antecederem o término dos

mandatos vigentes.

Parágrafo único. Em caso devidamente justificado poderá ser aprovado a
prorrogação de mandato da diretoriae do conselho fiscal cujo mandato estiver

para verncer até, no máximo, 01(um)ano.

Art.51 A eleição ocorrerá em assembleiaordinária eo processo eleitoral será

coordenado e conduzido por uma comiss�o eleitoral composta por 03 (três)

membros associados, que não sejam candidatos, convocados pela Diretoria,

sendo um presidente, um secretário eum suplente.

Parágrafo único. A Comissão Eleitoralconstituída deverá elaborar o regimento

eleitoral e submetê-lo àaprovaçãoda Diretoria.

Capítulo VI

Disposições Finais E Transitórias

Art.52 Os membros que compõem a Diretoria,oConselho Fiscal eo Conselho
Consultivo não sãoremunerados,ficando expressamente vedado por parte de
seus membros o recebimentode qualquer lucro, gratificação, bonificação ou

vantagens, pelos cargos exercidos junto ao INESCO.

Parágrafo único. As despesas comprovadamente realizadas em favor desta

associação, devidamente autorizadas e dentro de sua finalidade serão
reembolsadas.
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Art.53 Os responsáveis pela administração do INESCO não respondem solidária

enem subsidiariamente pelas obrigações assumidas em nome da associação

salvo seagirem com dolo ou culpa ou por violação da lei ou do estatuto.

Art.54 O INESCO poderåser dissolvido por decisão da Assembleia Geral,

especialmente convocada paraeste fim,para isto respeitando oquórum exigido

no art. 18, Vill do presente estatuto.

Art.55 O presente estatuto poderá ser alterado, a qualquer tempo, total ou

parcialmente, atravès de decisão de 2/3 (dois terços) dos associadospresentes

na assembleia geral, convocada especialmente com esta finalidade, vígorando

onovo estatuto a partir de seu registro.

Art.56 Os casos omissos deste Estatuto serãotratados pela Diretoria e levados

àapreciação da Assembleia Geral para deliberação.

Londrina, 28 de fevereiro de 2024

para cada órgão, sub-órgão, projeto ou programa de trabalho.

dotações e discriminaç�o das despesas,de modo aevidenciar a sua fixação

Art.58 O orçamento do INESCO será uno, anual e compreenderá todas as
receitas e despesas,compondo-se de estimativa de receita, discriminadas por

Art.57 O exercicio funcional e financeiro do INESCO coincidirá com o ano civil.
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